
[image: ]


 

[image: ]



		
		Sumário

			
					CAPA

					FOLHA DE ROSTO

					Siglas

					APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO MARCO CONCILIAR

					INTRODUÇÃO

					Capítulo I

					ALGUNS CENÁRIOS

					Capítulo II

					
A NOVIDADE REPRESENTADA PELA DEI VERBUM
					
							1. Revelação, História e Tradição

							2. A Sagrada Escritura, reveladora do modo de Deus revelar-se

							3. A Bíblia na Igreja

					

				

					Capítulo III

					
CONTRA O ANTICRISTO E SUAS FERRAMENTAS EXEGÉTICAS
					
							1. A Bíblia, serva da teologia

							2. A exegese bíblica e o Jesus de Ratzinger/Bento XVI

							3. Um olhar que se pretende o único viável

					

				

					Capítulo IV

					
NO ESPÍRITO DA DEI VERBUM
					
							1. Ares renovados nos estudos bíblicos

							2. Muita exegese, para repensar a teologia

							3. Disputas pela posse da herança

					

				

					Capítulo V

					
A BÍBLIA E A PASTORAL NA AMÉRICA LATINA: INSPIRAÇÕES ADVINDAS DO CONCÍLIO
					
							1. Antecedentes da leitura pastoral da Bíblia

							2. A leitura da Bíblia a partir do povo nos anos   de 1960: tempo de mudanças

							3. Década de 1970: a Bíblia próxima da vida do povo. Novos caminhos

							4. A teologia bíblica e o movimento bíblico na década de 1980

							5. Novos desafios e tarefas para a teologia bíblica

					

				

					Capítulo VI

					
ENTRE A PASTORAL E A ACADEMIA: CONTROVÉRSIAS EM TORNO DA “LEITURA POPULAR DA BÍBLIA”
					
							1. Entre a pastoral e a academia

							2. Contribuições e produção dos biblistas latino-americanos

							3. Os ataques e tentativas de impedir a leitura da Bíblia a partir do contexto latino-americano: a resistência da flor sem defesa!

					

				

					CONCLUSÃO

					Referências bibliográficas

					FICHA CATALOGRÁFICA

			

		

  
    Landmarks

    
      	
        Cover
      

      	
        Title Page
      

      	
        Introduction
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Chapter
      

      	
        Conclusion
      

      	
        Bibliography
      

      	
        Copyright Page
      

    

  


		
			Siglas

			AA - Apostolicam Actuositatem

			AAP - Ad Apostolorum Principis

			CA - Centesimus Annus da Rerum Novarum

			CD - Christus Dominus

			CDSI - Compêndio da Doutrina Social da Igreja

			CV - Caritas in Veritate

			DC - Deus Caritas Est

			DH - Dignitatis Humanae

			DR - Divini Redemptoris

			DSI - Doutrina Social da Igreja

			ES - Ecclesiam Suam

			GS - Gaudium et Spes

			LE - Laborem Exercens

			LG - Lumen Gentium

			MM - Mater et Magistra

			OA - Octogesima Adveniens

			PP - Populorum Progressio

			PT - Pacem in Terris

			QA - Quadragesimo Anno

			RM - Redemptoris Missio

			RN - Rerum Novarum

			SRS - Sollicitudo Rei Socialis

			SS - Spe Salvi

			UR - Unitatis Redintegratio

		


		
		

		
			APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO marco conciliar

			O Concílio Vaticano II, concluído há cinquenta anos, refez a Igreja católica em muitos aspectos e, em certa medida, o próprio cristianismo. A intenção de João XXIII de promover um novo pentecostes na Igreja foi não somente anunciada em várias ocasiões, desde sua primeira inspiração, mas uma tarefa de construção assumida por ele; tarefa conduzida pela força de sua autoridade, mas também pelo vigor de seu carisma renovador. Sem a ousada inspiração e a liderança convicta e perseverante desse Papa, certamente não teria havido o Vaticano II, ao menos com a dimensão e a profundidade que o caracterizou. Somente pela força carismática de líderes como João XXIII se pode pensar em mudanças como as proporcionadas pelo Concílio em uma instituição milenar com doutrinas e regras cristalizadas. 

			Esse grande Concílio, o mais ecumênico de todos, refez a rota fundamental da Igreja, ao colocá-la de frente com o mundo moderno. A Igreja, que estava distante da chamada modernidade e segura de sua posição e verdade, foi capaz de reposicionar-se e elaborar uma nova doutrina sobre o mundo e si mesma. De isolada do mundo, assume-se como sinal de salvação dentro do mundo; de detentora da verdade, reconhece a verdade presente nas ciências e passa a dialogar com elas; então definida como poder sagrado, passa a compreender-se como servidora da humanidade. E o mundo torna-se o cenário do drama humano: lugar de pecado e de graça, porém inscrito no plano maior do amor de Deus que nos cria e chama para a comunhão consigo. A Igreja e o mundo estão situados nesse plano misterioso de Deus, a ele se referem permanentemente e são compreendidos como realidades distintas e autônomas, porém em diálogo respeitoso e construtivo. 

			O Vaticano II abriu uma temporada nova na Igreja como fruto de inesperada primavera, na intuição do Papa João XXIII. A essa primavera sucederam-se novos ciclos com climas diferenciados, sem nos poupar de invernos rigorosos. As decisões conciliares foram interpretadas e praticadas de diferentes modos nos anos que se seguiram à grande assembleia, em função de lugares e sujeitos envolvidos no processo de aggiornamento. Por um lado, é fato que muitas renovações aconteceram em diversas frentes da vida da Igreja. Tanto no âmbito das práticas pastorais quanto da reflexão teológica, o pós-Concílio foi um canteiro que fez a primavera produzir muitos frutos: renovação litúrgica em diálogo com as diferentes culturas, Igreja comprometida com os pobres, diálogo ecumênico e inter-religioso, doutrina social da Igreja, experiência de ministérios leigos etc. O novo se mostrou vigoroso, sobretudo nas primeiras décadas do pós-Concílio, e particularmente no hemisfério sul, nas Igrejas inseridas em contextos de pobreza e de culturas radicalmente distintas da cultura latino-cristã tradicional. Por outro lado, houve um esfriamento do carisma conciliar, na medida em que a história avançava impondo suas rotinas, mas, sobretudo, uma leitura que buscava evitar a ideia de renovação-ruptura com a tradição anterior. Segundo essa leitura, o Vaticano II teria inovado sem romper com a doutrina tradicional, incluindo a doutrina sobre a Igreja. Essas perspectivas revelam, na dinâmica pós-Conciliar, as lutas por construir o verdadeiro significado do Vaticano II, do ponto de vista teórico e prático. Trata-se de leituras localizadas do ponto de vista geopolítico e teológico-eclesial, com sujeitos e ideias distintos, assim como marcadas por esforços de demonstração da intenção original das decisões dos padres conciliares.

			Se esse dado revela, de um lado, as dificuldades crescentes de um consenso, expõe, por outro, a atualidade do Concílio como marco eclesial e teológico importante para a Igreja. Pode-se dizer que o Vaticano II começou efetivamente no dia seguinte à sua conclusão, em 8 de dezembro de 1965. Na Audiência de 12 de janeiro de 1966, o Papa Paulo VI reconhecia esse desafio de colocar o Concílio em prática, comparando-o a um rio que iniciava seu fluxo e se dispunha para a Igreja como tarefa para o futuro. E esse rio avançou certamente por terrenos nunca previstos, fecundou novas terras e produziu frutos com sua água sempre viva. Por outro lado, foi um rio represado por muitas frentes eclesiais que temiam sua força; foi desviado de seu curso e canalizado para diferentes direções. Contudo, o rio jamais secou seu fluxo. Continua correndo na direção do Reino, levando sobre suas torrentes a frágil Barca de Pedro com seus viajantes, ora cansados e temerosos, ora destemidos e esperançosos. 

			O Vaticano II não foi somente um evento do passado, mas constitui, de fato, o hoje da Igreja católica, a fonte de onde a Igreja retira o sentido fundamental para sua caminhada histórica e para o diálogo com a realidade atual. Esse “Concílio em curso” completa cinquenta anos com uma história e um saldo que merecem ser visitados por todos os que estão atentos a sua importância para a Igreja, em permanente sintonia com o mundo, que avança rapidamente em suas conquistas cientificas e tecnológicas. Se a modernidade perscrutada pelos padres conciliares já não existe mais, ela deixou, entretanto, suas consequências positivas e negativas para nossos dias; consequências que exigem de novo o olhar atento da fé cristã, que busca distinguir os sinais dos tempos e lançar os cristãos como sujeitos ativos no mundo: parceiros de busca da verdade e na construção da fraternidade universal.

			A presente coleção, planejada e oferecida pela Editora Paulus, pretende revisitar o Vaticano II por várias entradas, e oferecer rápidos balanços sobre questões diversas, nesses cinquenta anos de prática e de reflexão. Cada uma das temáticas é abordada em três aspectos: a orientação conciliar presente nos textos promulgados pelo grande Sínodo, o desenvolvimento da questão no período pós-Conciliar e a análise crítica – balanço e prospectiva – dela. Esse tríplice olhar busca conjugar o desenvolvimento da temática do ponto de vista teórico e prático, ou seja, os seus desdobramentos no âmbito do Magistério e da reflexão teológica, assim como as suas consequências pastorais e sociais. A Igreja se encontra, nos dias atuais, em um momento fecundo de renovação de si mesma, após o conclave que elegeu o Papa Francisco. O Vaticano II se encontra, nesse contexto, em uma nova fase e deverá produzir seus frutos, em certa medida tardios, em muitas frentes que ainda não haviam sido enfrentadas pelos Pontífices anteriores. A própria figura do atual Papa remete para a eclesiologia do Vaticano II tanto em suas atitudes como em suas palavras. Está viva a Igreja povo de Deus, a Igreja dos pobres, a Igreja servidora, misericordiosa e dialogal. O Concílio tem fornecido, de fato, a direção das reformas enfrentadas com coragem pelo Papa a partir da Cúria Romana.  

			Esse contexto de revisão é animador e permite falar de novo do último Concílio como um marco histórico fundamental para o presente e o futuro da Igreja. É tempo de balanço e reflexão sobre o significado desse marco. Os títulos ora publicados pretendem participar dessa empreitada com simplicidade, coragem e convicção. Cada autor perfila a procissão dos convictos da importância das decisões conciliares para os nossos dias, mesmo sendo o mundo de hoje em muitos aspectos radicalmente diferente daquele visto, pensado e enfrentado pelos padres conciliares na década de 1960. O espírito e a postura fundamental do Vaticano II permanecem não somente válidos, como também normativos no marco da grande tradição católica. Mas continua, sobretudo, um espírito vivo, na medida em que convida e impulsiona a Igreja para o diálogo com as diferenças cada vez mais visíveis e cidadãs em nossos dias, e para o serviço desinteressado a toda a humanidade, particularmente aos mais necessitados.

			O movimento bíblico desencadeado muito antes do Vaticano II repercutiu imensamente no evento conciliar. Embora os padres conciliares não tenham se dedicado diretamente a refletir sobre a Bíblia, eles tinham diante de si o desenvolvimento dos estudos bíblicos nos anos anteriores ao Concílio e, se considerarmos os grandes temas escolhidos para a pauta conciliar, levaram em conta todo o caminho percorrido pela exegese. Por isso, pode-se dizer que a reflexão realizada no Concílio legitimou os avanços da exegese e, inclusive, estimulou ainda mais os estudos bíblicos e os diálogos com biblistas protestantes.

			A importância da Bíblia para a reflexão realizada pelos padres conciliares pode ser percebida em dois eixos que tiveram papel crucial nos documentos conciliares e no seu posterior impacto na vida da Igreja católica. Em primeiro lugar, o aggiornamento promovido pelo Concílio, em certo sentido, tinha como raiz a ideia bíblica dos sinais dos tempos, muito cara a João XXIII. Em segundo lugar, as principais intuições conciliares estão muito bem fundamentadas nos estudos bíblicos desenvolvidos até então. Assim, não há como negar que a Bíblia foi uma das temáticas transversais nos documentos conciliares. 

			Para ser fiel à sua missão, a Igreja deverá estar aberta aos desafios presentes na realidade e buscar na Bíblia a inspiração para viver em consonância com o Reino de Deus.

			A Igreja, que é discípula missionária, tem necessidade de crescer na sua interpretação da Palavra revelada e na sua compreensão da verdade. A tarefa dos exegetas e teólogos ajuda a “amadurecer o juízo da Igreja”. Embora de modo diferente, fazem-no também as outras ciências. [...] Além disso, dentro da Igreja, há inúmeras questões à volta das quais se indaga e reflete com grande liberdade. As diversas linhas de pensamento filosófico, teológico e pastoral, se deixam harmonizar pelo Espírito no respeito e no amor, podem fazer crescer a Igreja, enquanto ajudam a explicitar melhor o tesouro riquíssimo da Palavra. A quantos sonham com uma doutrina monolítica defendida sem nuances por todos, isto poderá parecer uma dispersão imperfeita; mas a realidade é que tal variedade ajuda a manifestar e desenvolver melhor os diversos aspectos da riqueza inesgotável do Evangelho (Papa Francisco, Evangelii Gaudium 40).

		


			INTRODUÇÃO

			O presente volume trata de uma questão que, se de um lado se mostra fundamental, a dos estudos bíblicos, por outro não foi enfrentada no Concílio Vaticano II senão de forma secundária. Isso não desmerece em nada, muito pelo contrário, o esforço realizado pelos padres conciliares: ao elaborarem um documento que não tratava especificamente da Bíblia ou do seu estudo, mas da revelação divina. A assembleia conciliar sinalizou numa direção fundamental, que ao mesmo tempo apontava para a possiblidade de superação de impasses teológicos advindos dos embates com a Reforma, e incorporava intuições que o próprio movimento bíblico e a renovação teológica então em curso apregoavam. A Constituição Dogmática Dei Verbum (a partir de agora, DV) não é um tratado sobre a Bíblia, mas uma proposição sistemática quanto à Revelação e ao espírito que a anima, e consequentemente à perspectiva com que deve ser percebida e acolhida. Isso, obviamente, tem consequências fundamentais para o modo de aproximação à Escritura, e não é à toa que a esta o documento conciliar costuma ser associado.

			A DV, resultado de um longo, complexo e dramático processo de redação, veio a tornar-se, na apreciação de vários especialistas, o mais característico documento resultante do Concílio. Para ela, contribuíram inúmeras mãos, sensibilidades, interferências, que se debatiam entre as novidades que apareciam e as pesadas e restritivas definições, que vozes autorizadas pretendiam impor em nome da fidelidade ao Concílio de Trento e ao Vaticano I. O texto da DV, portanto, resulta de demorada gestão e parto; e é a novidade daí surgida, em meio às concessões e às circunstâncias, que será preciso salientar.

			Mas é depois que o texto vem à luz que ele começa a fazer história, nas mãos e ouvidos de quem o escuta e lê. Portanto, pensar historicamente a DV e seu impacto nos estudos bíblicos comporta não apenas recuperar os acalorados debates em torno da confecção das linhas que a compõem, mas principalmente considerar os rastros, os marcos que ela vai imprimindo nos solos e ambientes em que vivem seus leitores e ouvintes. Já temos cinquenta anos de trajetórias; algum balanço, portanto, será possível e adequado.

			Assim, entendemos que as razões motivadoras de um livro com esse teor e perfil convergem no estabelecimento de três tarefas básicas. Inicialmente será preciso salientar a novidade crucial trazida pela DV, referentemente à compreensão do teor da revelação divina e das formas com que esta se faz acessível aos seres humanos. Será preciso também fazer a pergunta pelo lugar da Escritura na consideração que a DV propõe a respeito da revelação divina; daí decorrerão implicações decisivas, pode-se imaginar, para seu estudo e para a atribuição de um lugar particular no universo da produção teológica. A última tarefa consistirá em fazer a pergunta pelas recepções dadas à DV e àquilo que nela se pretende comunicar.

			O livro se compõe de seis pequenos capítulos. O primeiro deles oferece, pela seleção de algumas cenas, do Brasil e de fora dele, rápido panorama referente à presença da Bíblia na vida eclesial católica desde os tempos de Trento até meados do século passado. Mesmo que o olhar não seja demorado, considerar esse tempo, que coincide com o nascedouro e afirmação da Modernidade na Europa, nos parece importante, pois não é exagerado considerar que o Vaticano II pretendeu enfrentar (de novo e de maneira propositiva) algumas questões postas já por Lutero e os demais reformadores do século XVI, e que se arrastavam, por conta de respostas insuficientes que lhes foram dadas; o lugar da Bíblia na Igreja era uma delas, e não das pouco importantes.

			No segundo capítulo se propõe uma abordagem que contempla questões complexas como o processo delicado de redação do que viria a ser a DV, vivido no transcorrer das quatro sessões de que se constituiu o Concílio Vaticano II; mas principalmente acentuamos os diferenciais e as elaborações (resultantes de muitas discussões e concessões) que permitem falar (a despeito de limites!) de uma verdadeira e fundamental novidade representada pela DV, no tocante ao estatuto da Escritura como expressão da revelação divina e aos desafios e preocupações que em sua interpretação é preciso considerar.

			Os dois capítulos seguintes versam sobre as recepções dadas, particularmente no contexto europeu, a esse complexo documento conciliar. No destaque às trajetórias intelectuais de algumas importantes figuras do cenário católico destes últimos cinquenta anos, principalmente na academia, mas também fora dela, procurar-se-á identificar alguns dos principais aspectos em que a DV se mostrou inspiradora de novas posturas e práticas no tocante à Bíblia, seu estudo e presença na vida da Igreja. Mas também será preciso mostrar como algumas passagens da constituição conciliar vêm servindo de base para um articulado esforço com vistas a inviabilizar, nos ambientes teológicos católicos, o aprofundamento de metodologias analíticas, cuja utilização, de alguma forma, já vinha sendo apregoada desde tempos anteriores ao Concílio. É exatamente à disputa hermenêutica decorrente de um cenário assim constituído (com sujeitos “antagônicos” evocando, invariavelmente, a inspiração do Concílio) que estes capítulos se consagram.

			Particular atenção é consagrada ao contexto latino-americano; a ele se dedicam os capítulos finais desta obra. Nesse nosso ambiente, é forçoso e gratificante reconhecer, que desenvolveram-se, quiçá, alguns dos mais criativos e promissores empreendimentos no sentido de atender ao que solicitam, especialmente os parágrafos finais da DV quanto ao lugar da Bíblia na vida da Igreja e ao seu estudo como alma da teologia. Mas não só: o apelo a que se contemple a história humana e se busquem em seu interior e dinâmicas as pegadas e marcas do Deus que se revela, tem calado fundo nestes horizontes e latitudes marcados pela miséria e exclusões de toda ordem. Também aqui os itinerários que procuraremos reconstituir serão apresentados tomando como referência trajetórias, não isentas de dissabores e suspeitas, de percalços e desconfianças, vividos por expoentes deste movimento.

			Ao fim das contas, a motivação que nos estimula à escrita deste volume pode ser ilustrada por um episódio que quase pareceria anedótico, mas que se deu no início dos anos 90 do século passado, em um bairro da periferia de São Paulo: um padre, decidido a realizar o que mais tarde seria chamado “animação bíblica de toda a pastoral”, convidou um biblista para que dirigisse uma conferência à gente das comunidades que lhe cabia acompanhar. Para indicar como chegar ao local, uma igreja consagrada a ninguém menos que à mãe Aparecida, o padre indicou ao biblista que ele deveria tomar o ônibus de determinada linha e descer em seu ponto final; lá se informaria com o primeiro transeunte, que certamente lhe mostraria qual direção seguir, já que o endereço ficava a uns quinhentos metros dali. Quando, finalmente, o biblista chegou à igreja lotada, reproduziu ao padre o teor do diálogo com o tal desconhecido que encontrou ao descer do ônibus:

			– Por favor, meu amigo, pode indicar-me como chego à igreja N. Sra. Aparecida?

			– Eu sabia, meu senhor, mas não sei se ainda sei...

			– Como assim?

			– Não leve a mal não, mas eu acho que aquela igreja virou crente. De um tempo para cá eu só vejo o pessoal indo para lá com a Bíblia debaixo do braço! E o mais esquisito é que esses crentes devem ser diferentes; em vez de utilizarem Bíblias pretas, carregam Bíblias azuis!1

			– Meu amigo, é para lá mesmo que eu devo ir. Pode indicar-me o caminho? Muito obrigado!

			Essa cena, no que tem de mais trivial e pitoresco, seria impensável nos tempos anteriores ao Concílio. Remete à DV e às traduções que de seu conteúdo se vem procurando realizar em nossas paragens. Das curvas e retas, ondulações e horizontes constitutivos desse caminho, que vai de uma constituição conciliar sobre a revelação divina à apropriação, por parte significativa da gente que faz a vida de nossas igrejas, de um livro que antes soava proibido e distante, mas que agora começava a fazer parte de seu cotidiano; do caminho que conduziu a uma entusiasmante “primavera bíblica” em setores significativos do mundo católico, tratam as páginas a seguir.



		
		

		
			Capítulo I

			ALGUNS CENÁRIOS

			Os manuais convencionais de história da Igreja católica costumam contar o episódio de forma relativamente inofensiva: após o Concílio de Trento, que determinou a Vulgata atribuída a Jerônimo como texto bíblico oficial, para se contrapor às diversas traduções para o vernáculo feitas no incipiente mundo protestante, o papa Sixto V nomeou uma comissão encarregada de preparar uma edição do texto, a partir do cotejo dos melhores manuscritos que ao longo da Idade Média tinham sido elaborados. Descontente com a lentidão dos trabalhos, decidiu, já idoso e sem o devido preparo científico, levar a cabo ele mesmo empreitada de tamanha magnitude. Em outras palavras: o papa tomou para si a tarefa de definir o texto que, surgido da pena de Jerônimo, seria na verdade aquele ditado pelo Espírito Santo... Em 1590 saía, então, a edição “sixtina” da Vulgata, acompanhada de uma bula que a declarava “verdadeira, legítima, autêntica e indiscutível”.

			Mas parece que os termos da bula não surtiram o efeito desejado. Por conta das críticas generalizadas que o texto recebeu de cardeais, de eruditos, da destituída comissão, de editores, e especialmente de protestantes, que simplesmente acusavam o papa de ter falsificado as Escrituras, e após a morte do pontífice, a edição foi retirada de circulação, e o teólogo Roberto Belarmino, que reconhecia na Bíblia de Sixto “muitas coisas horrivelmente mudadas”, tratou de convencer o papa Clemente VIII a restabelecer a antiga comissão e aperfeiçoar o trabalho que vinha sendo feito. Daí resultou a chamada Vulgata “sixto-clementina”, edição essa que, discrepando significativamente da anterior, cuja destruição foi ordenada, foi publicada em fins de 1592 e serviu de referência para a Igreja católica até praticamente o Concílio Vaticano II. Tudo em nome de tornar público o que teria sido o texto produzido por Jerônimo...

			Isso que um historiador denominou “confiança singular na assistência extraordinária da divina providência” por parte de Sixto V bem mereceria outra qualificação; afinal de contas, em sua “providente” decisão, o papa pretendia definir qual versão desta ou daquela passagem “correspondia melhor à verdade ortodoxa”, numa evidente inversão da ordem das coisas, fazendo a Bíblia obedecer ao dogma previamente definido... Mas é excelente exemplo do modo como a Bíblia ocupou lugar secundário, mesmo subordinado, dentro do espírito da Contrarreforma que se ia definindo. No confronto com o protestantismo que se desgarrava de Roma, era preciso cercar a Bíblia de todos os cuidados, de notas que indicassem de que forma os textos deveriam ou poderiam ser lidos. Restrições a que o texto pudesse ser vertido para as línguas vernáculas, já existentes, se reforçaram nessa época, a revogação delas, ao menos em parte, precisou esperar até meados do século XVIII. Não é à toa que, durante muito tempo, a Bíblia foi tomada como “coisa de crente”, e que, no caso brasileiro, o episcopado só tenha tomado a decisão de disponibilizar uma edição católica da Bíblia nos anos de 1860, tentando fazer frente a missionários protestantes que, após terem ingressado no território nacional, muitas vezes de forma clandestina, saíam para distribuir Bíblias nas casas, para as famílias...

			No campo da investigação bíblica, o cenário não era mais animador. Se recuarmos até o século XVII francês, vamos encontrar o padre Richard Simon, autor de duas obras importantes, nas quais propunha uma história crítica do Antigo e do Novo Testamento. Nelas, entre outras coisas, sugeria a existência de fontes para a redação do Pentateuco, pedia o cotejo de informações extraídas da Bíblia com o que a arqueologia da época vinha propondo, exigia o conhecimento do ambiente em que os textos teriam sido escritos para melhor lhes aquilatar o sentido; finalmente, não aceitava que enunciados científicos, astronômicos, por exemplo, precisassem de fundamentação bíblica para serem aceitos. Nada mais razoável, poder-se-ia pensar, mas o fato é que as obras de Simon tiveram como destino o Index, lista dos livros proibidos. Tal postura estava longe de ser isolada, e também por isso os estudos bíblicos nasceriam e se desenvolveriam em ambientes alheios, quando não contrários à Igreja católica, e as impressionantes descobertas ocorridas especialmente no século XIX (línguas antigas do Oriente Médio decifradas, achados arqueológicos fabulosos) fizeram os modos católicos de aproximação da Bíblia parecerem cada vez mais inviáveis, quando não simplesmente ridicularizados.

			Mas, a despeito de todas as restrições e descasos, a Bíblia teimou em fazer histórias nos mundos marcados pelo legado católico tridentino; o Brasil, com sua trajetória de meio milênio, que o diga. Por palavras autorizadas e escritos aprovados, o pecado de Cam fez longa história por aqui, e seu relato em Gênesis 9 tanto deu conta da impiedade indígena, manifesta em sua escandalosa nudez, como sustentou o que se poderia denominar uma ideologia escravista cristã (VAINFAS, 1997). Na pena e na oratória de padre Antônio Vieira, o tema da deportação para a Babilônia é articulado poderosamente para sustentar o Brasil como portador de um lugar especial nos desígnios de Deus, para a salvação da humanidade africana (HOORNAERT, 1988).

			Nesse cenário dantesco, se faltava o livro, eram comuns as representações de cenas bíblicas às crianças indígenas catequizadas, e o povo em geral era apresentado àquelas cenas referentes ao Natal e à Semana Santa. Sermões como os de Vieira desenvolvem leituras do texto bíblico, fundadas nos chamados “quatro sentidos da Escritura”, priorizando o alegórico e o moral:

			para o desenvolvimento do tema, Vieira partia sempre da citação de passagens bíblicas: na grande maioria eram frases do Evangelho; de vez em quando, ele partia de uma citação do Antigo Testamento. Todas essas frases eram invariavelmente citadas em latim, mas Vieira as traduzia para os ouvintes durante o desenrolar do sermão. Ele as traduzia e sobretudo as comentava. E as comentava amplamente, associando-as com outras citações bíblicas e com o assunto do sermão, interpretando-as de maneira simbólica e estabelecendo quase sempre as mais surpreendentes correspondências e combinações do tema com a atualidade e com os objetivos que pretendia alcançar (VILELA, 1997, p. 73).

			O século XVIII brasileiro viu especulações como as do português Pedro de Rates Henequim, sobre a língua falada no paraíso e os cenários da implantação definitiva do império de Cristo (GOMES, 1997; ROMEIRO, 2001), bem como trabalhos que em seu tempo se celebrizaram, como o Compêndio narrativo do peregrino da América, cujo autor, Nuno Marques Pereira, mostra surpreendente desembaraço no manuseio da Bíblia; mas isso diz pouco sobre a presença desta na mente, na lembrança e no imaginário mais geral da gente brasileira (e mesmo do clero). Missionários protestantes que começaram a chegar por aqui nos inícios do século seguinte não deixaram de notar a escassez praticamente total do livro sagrado cristão nos lares de todos os cantos do país, mesmo nas cidades mais importantes. Aliás, foi a chegada deles, com o consequente desencadear da distribuição massiva de Bíblias pelas casas que acabou levando as autoridades eclesiásticas católicas do país a finalmente patrocinar uma edição brasileira do livro: presente nos lares católicos, faria o confronto com as “Bíblias falsificadas e truncadas, que em tanta quantidade correm pelo país”, cheias de “erros e subtrações” (Bíblia Sagrada, 1864, p. inicial).

			Assim, se vamos a um lugar inesperado, o sertão da Bahia do fim do século XIX, e tomamos contato com uma gente quase iletrada, vamos encontrá-la sob a condução de um líder carismático, que naquelas paragens era tido por um “homem biblado”. Referimo-nos a Antonio Vicente Mendes Maciel, o Antonio Conselheiro, e seu Belo Monte (Canudos). Naquelas paragens, que fervilhavam de gente em busca das palavras “para o bem”, dirigidas regularmente pelo profeta sertanejo, bem como de seus tão divulgados poderes miraculosos, referências e apelos à Bíblia fervilhavam. Não só porque a cultura popular sertaneja era impregnada da herança judaico-cristã, em hibridismos inimagináveis com as culturas autóctones e aquelas arrastadas do continente africano em tantos navios-negreiros, mas porque particularmente a Bíblia ofertou ao séquito do Conselheiro caminhos interpretativos fundamentais para a história que estava tratando de construir: o mito do Êxodo e da conquista da Terra Prometida. Este calou fundo nas mentes e corações daquelas pessoas, que abandonaram seus lugares de origem e sobrevivência miserável nas mãos de poderosos fazendeiros, que ainda não se davam conta de que a abolição da escravatura havia ocorrido fazia alguns anos, e refizeram os laços que mantinham com a Igreja católica, relendo-os a partir do lugar fundamental que atribuíam ao Conselheiro na ordem da salvação. Já as palavras deste eram, em grande parte, meditações sobre passagens bíblicas fundamentais, como a criação, o dilúvio, a construção do Templo de Salomão, e especialmente o Decálogo, que davam sentido e direção ao empreendimento que liderava. E mesmo a guerra brutal que dizimaria o arraial foi entendida (ao menos para parte dos seus habitantes) com contornos apocalípticos, em vistas ao Juízo que, segundo eles, se avizinharia.1
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